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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº128/2016

[image: image1.jpg]

Opina favoravelmente pela autorização de funcionamento, até 30 de novembro de 2018, do ITB – Instituto Tecnológico Brasileiro, para ofertar os Cursos de Educação Profissional Técnica de Nível Médio em: Administração, Contabilidade, Finanças, Recursos Humanos e Transações Imobiliárias, integrantes do Eixo Tecnológico Gestão e Negócios – na modalidade Educação a Distância – EaD, no Polo Presencial Múltipla Educação Profissional, em    Teresina (PI). 

  PROCESSOS CEE/PI n.os  026/2015 e 026C, 026D, 026I e 026J/2015  
  INTERESSADO: ITB – Instituto Tecnológico Brasileiro  

ASSUNTO: Autorização para oferta de Cursos de Educação Profissional Técnica de Nível Médio, na modalidade Educação a Distância - EaD, no Polo Presencial Múltipla Educação Profissional, localizado em Teresina(PI)

  I – INFORMAÇÕES GERAIS

O gestor do ITB– Instituto Tecnológico Brasileiro, mantido pelo Instituto Tecnológico Brasileiro Ltda., inscrito no  CNPJ sob o nº 18.344.091/0001-48, com sede na Rua Zeferina Lopres, nº 18, Bairro Praia de Pitangui, município de Extremoz, (RN), solicita deste Conselho a autorização para oferecer os Cursos de Educação Profissional Técnica de Nível Médio em: Administração, Contabilidade,  Finanças,  Recursos Humanos e Transações Imobiliárias, integrantes do Eixo Tecnológico Gestão e Negócios, na modalidade Educação a Distância – EaD, a ser ministrado no Polo Presencial da Múltipla Educação Profissional, mantida pela Empresa Múltipla Educação Profissional Ltda EPP, inscrita no CNPJ sob o nº 07.738.001/0001-87, localizada na Avenida João XXIII, nº 1810, Bairro Noivos, em Teresina (PI). 
  II – RELATÓRIO
O ITB – Instituto Tecnológico Brasileiro recebeu da Secretaria da Educação e da Cultura do Estado do Rio Grande do Norte, bem como do Conselho Estadual de Educação, pela Portaria nº 009/2014-SEEC/GS, de 09 de janeiro de 2014, credenciamento para funcionar como Instituição de Educação Profissional por um período de 10 anos; e pela Portaria nº 772/2015-SEEC/GS, de 19 de maio de 2015, credenciamento para ofertar Educação Básica, por igual período. Para atuar na área da educação profissional recebeu autorização para os Cursos de Administração, Contabilidade, Finanças, Recursos Humanos e Transações Imobiliárias, pertencentes ao Eixo Tecnológico Gestão e Negócios, nas modalidades Presencial e a Distância, por cinco anos.

A Resolução CNE/CEB nº 001/2016 define Diretrizes Operacionais Nacionais para o credenciamento institucional e oferta de cursos e programas de Ensino Médio, de Educação Profissional Técnica de Nível Médio e de Educação de Jovens e Adultos, nas etapas do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, na modalidade Educação a Distância, em regime de colaboração entre os sistemas de ensino. O art 3º, alínea II, letras “a”. “b”, “c” e “d” diz respeito ao assunto em análise:

                           Art. 3º  - As instituições de ensino privadas, vinculadas aos sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal, devem se orientar pelas seguintes Diretrizes Operacionais Nacionais:


II – Oferta de Educação a Distância (EAD) fora do âmbito da Unidade da Federação:

a) para se beneficiar do regime de colaboração entre os sistemas de ensino, é condição prévia essencial que a instituição educacional já se encontre credenciada para atuar na Educação a Distância por parte do sistema de ensino ao qual está jurisdicionada, nos termos das respectivas Diretrizes Nacionais e já conte com cursos devidamente autorizados ou reconhecidos pelo Conselho Estadual de Educação da Unidade da Federação de origem do credenciamento;
b) a instituição educacional devidamente credenciada para atuar na modalidade de Educação a Distância (EAD) pelo sistema de ensino ao qual está jurisdicionada, caso esteja interessada em expandir a sua atuação com polos de apoio presencial fora da sua Unidade da Federação, poderá habilitar-se para essa oferta de cursos e programas de Ensino Médio, de Educação Profissional Técnica de Nível Médio e de Educação de Jovens e Adultos (EJA), nas etapas do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, com os mesmos cursos já ofertados na Unidade da Federação de origem, nas mesmas condições técnicas e tecnológicas de funcionamento em que foi aprovada, mediante articulação com os Conselhos de Educação receptores nas demais Unidades da Federação;

c)  o Conselho Estadual de Educação que credenciar uma instituição educacional para atuar no âmbito da Educação a Distância (EAD) e autorizar o funcionamento de cursos nessa modalidade de ensino para a oferta nas demais Unidades da Federação, caso esta alternativa esteja prevista no seu projeto pedagógico, deverá comunicar o seu ato normativo aos demais Conselhos de Educação, encaminhando, também, a avaliação técnica e tecnológica de sua proposta institucional, que comprove as condições da instituição educacional para atuar com qualidade em polos de apoio presencial fora de sua Unidade da Federação;

d) o Conselho Estadual de Educação de origem deverá encaminhar aos demais Conselhos Estaduais de Educação cópias dos respectivos atos de credenciamento institucional e de autorização de funcionamento de cursos, bem como a avaliação técnica e tecnológica relativa à instituição de ensino, caracterizando as condições de funcionamento dos seus polos de apoio presencial e encaminhar, também, os critérios estabelecidos pelo Conselho Estadual de Educação de origem para a oferta de cursos e programas de Educação a Distância (EAD), como indicação ao Conselho Estadual de Educação e demais órgãos do sistema de ensino receptor para a verificação das condições de atuação e dos recursos técnicos e tecnológicos disponibilizados nos polos de apoio presencial; ...

Considerando a Resolução citada segue o relato:

1 –  Documentação Legal

A direção do Instituto apresentou toda a documentação comprobatória de sua situação junto ao Conselho Estadual de Educação do Rio Grande do Norte. O Presidente do referido Conselho enviou, pelo Ofício Circular nº 01/2016 – GP/CEE/RN, de 26/02/2016, para atendimento às alíneas “c” e “d”, acima citadas, o conjunto de documentos comprobatórios das condições de funcionamento do ITB  como  instituição de educação básica, integrante do Sistema de Ensino do Estado do Rio Grande do Norte; tais sejam: atos de credenciamento, declaração de capacidade técnica, certidão de idoneidade institucional, atos de autorização de cursos técnicos, modalidades presencial e a distância, entre outros (fls 355 a 417).

Nos processos constam também todos os documentos legais exigidos, estando o Regimento Interno e a Proposta Pedagógica em sintonia e em consonância com as normas educacionais do Estado do Rio Grande do Norte. 
 2 – Estrutura e Funcionamento dos Cursos
Os Planos de Cursos descrevem, entre outros, os requisitos de acesso, o perfil profissional de conclusão de acordo com as competências gerais dos profissionais da área e com as competências específicas dos técnicos e de acordo com o Catálogo Nacional de Cursos Técnicos- CNCT. No processo de avaliação da aprendizagem serão utilizados métodos variados e instrumentos coerentes com a concepção e as finalidades educativas expressas no projeto dos cursos. O aluno será considerado aprovado se obtiver média igual ou maior que 7,0 (sete) e cumprir frequência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) da carga horária total do curso.  Essa carga horária será desenvolvida de forma predominantemente assíncrona,  ou seja: o aluno estuda de acordo com a sua disponibilidade de tempo e local, tendo alguns momentos síncronos,  nos quais alunos e professores interagem entre si, em tempo real, quer estejam presentes ou a distância, 20% da carga horária dos momentos presenciais  será para a formalização das atividades  e publicação no ambiente virtual para ciência e acompanhamento de todos. A atividade síncrona online terá 13%, a síncrona presencial 20% e  a atividade assíncrona online 67% da carga horária de cada curso. A matriz curricular é composta de um núcleo de formação geral comum a todos os cursos e outro de formação específica, relativo aos estudos dos fenômenos da área de atuação profissional, considerando os diversos campos de conhecimento e os eixos exigidos pela regulamentação da profissão. Os componentes curriculares não demandam pré-requisitos entre eles, fato que permite ao aluno ingressar no curso a qualquer ordem, ou seja, o currículo reúne alguns conjuntos de componentes afins, que conferem certificação intermediária nos níveis de qualificação profissional e de técnico de nível médio. Essas certificações conferem aos respectivos concluintes, qualificação profissional como auxiliar ou assistente, dentre outras ocupações previstas no CBO - Catálogo Brasileiro de Ocupação, aumentando as chances de inserção no mercado de trabalho antes da conclusão do curso técnico. As competências do perfil formativo do aluno são alvos de construção e avaliação nos diversos componentes curriculares. As competências construídas e avaliadas são estabelecidas de acordo com o perfil formativo demandado pelo mercado de trabalho. 

3 – Matriz Curricular dos Cursos:

· Técnico em Administração: carga horária de 1020 horas, sem estágio curricular por ser opcional. Saídas Intermediárias - Qualificação Profissional em: Assistente Administrativo – 480h, Assistente de Recursos Humanos – 380h, Assistente de Departamento de Pessoal – 390h, Assistente Contábil – 400h, Assistente de Compras – 320h, Assistente de Logística – 380h e Assistente de Almoxarifado – 340h. Completada a carga horária total obtém-se a certificação de Técnico em Administração.

·  Técnico em Contabilidade: carga horária de 820 horas, sem estágio curricular por ser opcional. Saídas intermediárias - Qualificação Profissional em: Assistente Administrativo – 320h, Assistente Contábil – 360h e Auxiliar de Faturamento – 390h.  Completada a carga horária total obtém-se a certificação de Técnico em Contabilidade.

·  Técnico em Finanças: carga horária de 820 horas, sem estágio curricular por ser opcional. Saídas   Intermediárias - Qualificação Profissional em: Assistente Administrativo – 300h, Assistente Contábil – 310h e Auxiliar de Faturamento Faturista – 360h.  Completada a carga horária total obtém-se a certificação de Técnico em Finanças.

·  Técnico em Recursos Humanos: carga horária de 820 horas, sem estágio curricular por ser opcional. Saída Intermediária - Qualificação Profissional em: Assistente Administrativo – 300h. Completada a carga horária total obtém-se a certificação de Técnico em Recursos Humanos.

·  Técnico em Transações Imobiliárias: carga horária de 960 horas, incluindo 160h de estágio curricular de acordo com a Resolução COFECI nº 1291/2012, que estabelece a oferta de estágio obrigatório com carga horária mínima de 20% do total das horas das demais disciplinas do curso.  Saídas Intermediárias - Qualificação Profissional em: Corretor de Imóveis – 510h e Perito Avaliador de Bens Imóveis – 430h. Completada a carga horária total obtém-se a certificação de Técnico em Transações Imobiliárias.

A metodologia de ensino ampara-se na modalidade associada a uma série de inovações nos campos da tecnologia, logística e método de ensino-aprendizagem. As tecnologias aplicadas serão videoaulas e ambiente virtual de aprendizagem – AVA , oferecendo os seguintes recursos: perfil, rede social interativa, fórum de dúvidas e discussões, secretaria e tesouraria virtuais, atendimento e suporte técnico, ambiente de estudo chat online/fórum e plantão tira-dúvidas. Também é previsto o atendimento para deficientes visuais através do programa “DOSVOX” – sistema de microcomputadores da linha PC, que realiza comunicação com o deficiente visual pela síntese de voz, em português, editor, leitor e impressor/formatador de textos; impressor/formatador em braile, ampliador de telas para pessoas com visão reduzida, programas sonoros para acesso a internet. Já para os deficientes auditivos é disponibilizado intérprete de Libras – Língua Brasileira de Sinais. Para consecução dos cursos a instituição apresenta a seguinte estrutura de pessoal: coordenador para cada curso, professor/autor, professores, tutor online, tutor de processo, secretária e bibliotecária. 

4 – Polo Presencial 

 A direção do ITB – Instituto Tecnológico Brasileiro para desenvolver de forma descentralizada as atividades pedagógicas firmou parceria através de um termo de cessão para instalação de um polo presencial e implantação de cursos de educação profissional técnica em nível médio, na modalidade Educação a Distância – EaD nas instalações físicas da Múltipla Educação Profissional, localizada na Avenida João XXIII nº 1810, Bairro Noivos,  em Teresina (PI), mantida pela Empresa Múltipla Educação Profissional Ltda EPP, inscrita no CNPJ sob o nº 07.738.001/0001-87.Tendo em vista a verificação das reais condições da instituição para funcionamento dos cursos propostos foi nomeada, pela Portaria ADM/CEE/PI nº 019/2016, Comissão Verificadora que realizou visita em 1º de março do corrente ano no Polo Presencial.
A Comissão constatou o que segue:

a)  Infraestrutura – o prédio é alugado, possui dois pavimentos, com instalações de excelente qualidade, conta com elevador e dependências atendendo à acessibilidade, auditório com capacidade para cento e cinquenta pessoas, dependências administrativas, amplos espaços para convivência dos alunos; salas de aula amplas, climatizadas, com carteiras almofadadas, quadro de acrílico e  equipadas com recursos multimídia (datashow, computador e telões). A biblioteca é climatizada e com cabines individuais, sala de estudo com quatro computadores interligados a internet e um deles com teclado em braile e o acervo compatível com os cursos que se propõe a ofertar. O laboratório de informática em espaço adequado e equipado com vinte e dois computadores interligados a internet.
b) Plataforma – abriga o ambiente virtual de aprendizagem – AVA, que disponibiliza ferramentas e recursos como:  videoaulas,  ambiente de estudo chat online/fórum, plantão tira-dúvidas, fórum de dúvidas e discussões, secretaria virtual, tesouraria virtual, entre outros. Também foi verificada a existência de material didático, livros das disciplinas, slides de aulas utilizados nas videoaulas, links para vídeos e textos complementares. As práticas pedagógicas serão desenvolvidas no AVA, com suporte pedagógico dos tutores, proporcionando um ambiente de interação e troca de informações. O controle da frequência é realizado na plataforma, no momento das aulas e automaticamente serão lançadas perguntas para aferir a participação do aluno. No polo de apoio presencial os estudantes receberão o apoio e acompanhamento no processo de ensino-aprendizagem e na adaptação com a metodologia de educação a distância.
III – CONCLUSÃO E VOTO

Em face do exposto, a conclusão e voto das relatoras consubstanciam e recomendam à deliberação as seguintes decisões:

I – Autorizar, até 30 de novembro de 2018, o ITB – Instituto Tecnológico Brasileiro, mantido pela Empresa Instituto Tecnológico Brasileiro Ltda, inscrito no CNPJ sob o nº 18.344.091/0001-48, para ofertar os Cursos de Educação Profissional Técnica de Nível Médio em: Administração,  Contabilidade, Finanças, Recursos Humanos e Transações Imobiliárias, integrantes do Eixo Tecnológico Gestão e Negócios, na modalidade Educação a Distância - EaD, no Polo Presencial da Múltipla Educação Profissional, instituição mantida pela Empresa Múltipla Educação Profissional Ltda EPP, inscrita no CNPJ sob o nº 07.738.001/0001-87, localizada na Avenida João XXIII nº 1810, Bairro Noivos, em Teresina (PI). 

II – Aprovar os Planos dos Cursos em apreço na forma expressa neste Parecer, observando as saídas intermediárias.

III - Determinar que o gestor da Instituição mantenha login e senha da plataforma, permanente, para navegação irrestrita deste Conselho como aluno e como administrador. 

IV – Determinar, ainda, que a Instituição dê publicidade ao ato autorizativo resultante deste Parecer, conforme a Resolução CEE/PI nº 319/2006.     

V - Recomendar a inserção deste ato de autorização dos Cursos no Sistema Nacional de Informações da Educação Profissional e Tecnológica - SISTEC, para efeito de validade nacional dos diplomas expedidos.  

IV – DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

A comissão constituída pela Portaria ADM/CEE/PI nº 100/2015, tendo analisado o parecer da relatora, no seu inteiro teor, reconhecendo-o como seu, submete-o à decisão do Conselho Pleno.

É o parecer, S M J. 

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 23 de maio de 2016.

Consª Eliana Maria Mendonça Sampaio – Relatora

Consª Helena Gomes Rosendo de Oliveira - Relatora

Consª Gildete Milu da Silva Sousa

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da comissão.

Cons.ª Eliana Maria Mendonça Sampaio

Presidente do CEE/PI
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